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1. A recente Lei n.º 117/2019, de 13/9, veio alterar, de forma substancial, o regime 

em vigor para o processo de inventário, reintroduzindo-o no CPC e pondo termo à 

experiência de desjudicialização daquele processo, traduzida em remeter a respetiva 

tramitação para os cartórios notariais, operada pela Lei n.º 23/2013, de 5/3, 

estabelecendo como data da entrada em vigor do novo regime jurídico o dia – já bem 

próximo – de 1 de Janeiro de 2020. 

No despacho da Senhora Ministra da Justiça que designou o Grupo de Trabalho 

encarregado da elaboração de uma proposta legislativa visando instituir o regresso do 

processo de inventário aos tribunais estabeleciam-se as traves mestras do novo regime 

normativo que se pretendia implementar. 

 
* Texto que serviu de guião à intervenção nas I Jornadas a Sul do Direito Civil e Processual Civil, em 
Lagoa/Algarve, no dia 12.10.2019. 
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Reconhecendo que a transferência da competência dos processos de inventário 

para os cartórios notariais, realizada pela Lei n.º 23/2013 – que havia cometido a 

tramitação do processo de inventário à competência exclusiva dos notários, ficando 

reservada aos tribunais de comarca, segundo o disposto no art. 3.º, n.º 7, RJPI, a 

competência para a prática dos atos que, nos termos dessa mesma Lei n.º 23/2013, 

fossem considerados da competência do juiz – nunca lograra obter consenso entre a 

comunidade jurídica, os operadores judiciários e os cidadãos em geral, nem tinha 

atingido um dos principais objetivos pretendidos, que era, a par do 

descongestionamento dos tribunais, o de agilizar o andamento e a resolução dos 

processos de inventário, estabelecia o referido Despacho Ministerial as bases – em 

termos de política legislativa – do regime que se pretendia instituir, constituindo, por 

isso, o caderno de encargos do Grupo de Trabalho designado. 

Eram os seguintes os traços essenciais do novo regime a implementar, 

enunciados no referido Despacho:  

– A consagração de um princípio de competência concorrente entre o tribunal e 

o cartório notarial, exceto nos casos previstos nas alíneas b) e c) do n.º 2 do art. 

2102.º CC ou em que, segundo as leis de processo, o processo de inventário 

devesse constituir dependência de outro processo judicial, casos em que a 

competência para o tratamento do processo de inventário pertenceria, em 

exclusivo, ao tribunal; 

– A reconstrução e recodificação do processo de inventário judicial; recorde-se 

que as disposições insertas no CPC/1961 haviam sido revogadas pela L 23/2013 e, 

por isso, não acolhidas pela L 41/2013, de 25/6, que aprovou o CPC atualmente 

em vigor; 

– A reconfiguração do processo de inventário que deva correr perante o notário 

por extensão de regime do processo judicial de inventário, sem prejuízo da 

consagração expressa das adaptações impostas pela diversidade de decisores; 

– A previsão, relativamente aos processos pendentes nos cartórios notariais, dos 

casos em que, por inércia no seu tratamento ou por acordo das partes ou outro 
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motivo justificado, devam ser remetidos a tribunal, com aproveitamento dos 

atos já praticados perante o notário. 

 

2. Efetivamente, pode considerar-se que a desjudicialização do inventário, 

operada pela Lei n.º 23/2013, foi uma reforma frustrada, não logrando alcançar 

minimamente os objetivos de simplificação e celeridade na tramitação desse processo 

visados pelo legislador. E as causas desta frustração resultam evidentes, sendo, aliás, 

fácil, num juízo de prognose, ter antecipado que a transferência global do inventário 

judicial para os cartórios notariais se revelava, à partida, assaz problemática. 

Desde logo, era questionável – no plano dogmático e da coerência dos 

princípios – a amplíssima competência atribuída ao notário no âmbito daquele 

processo, encarregando-o de tomar todas as decisões que não fossem, no articulado 

que constituía o RJPI, aprovado pela dita Lei, explicitamente reservadas ao juiz: na 

verdade, tal regime, ao estabelecer uma competência exorbitante do notário, sofria 

com manifesta dificuldade o confronto com o princípio constitucional da reserva do 

juiz que, na jurisprudência constitucional, vem sendo reiteradamente entendido 

como obstaculizando a atribuição a entidades não jurisdicionais de poderes 

decisórios em matérias litigiosas, situadas no campo do Direito Privado. 

Ora, a tramitação do processo de inventário envolve a resolução pela entidade 

que a ele preside de uma multiplicidade de litígios, colaterais à partilha, atinentes 

desde logo à definição da composição do acervo hereditário a partilhar, implicando a  

dirimição das reclamações contra a relação de bens, que necessariamente envolve a 

definição da titularidade de direitos de propriedade sobre bens relacionados como 

sendo da herança; bem como a decisão sobre a vinculatividade de dívidas que parte 

dos herdeiros que as não hajam aprovado; ou a redução de liberalidades inoficiosas, 

implicando a aplicação de relevantes normas de Direito Sucessório a temas 

controvertidos.  

Não podendo obviamente considerar-se o notário – profissional liberal 

independente – como detendo as características constitucionalmente exigidas para a 
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qualificação como órgão jurisdicional, era questionável esta atribuição generalizada 

de competências, não apenas para dirigir as fases do inventário que se 

consubstanciavam, por assim dizer, numa atividade de jurisdição voluntária (tomada 

de declarações ao cabeça de casal, realização de tentativa de conciliação dos 

interessados acerca da partilha, controlo da regularidade formal das licitações), mas 

para proferir a verdadeira decisão acerca de um ou vários litígios ou conflitos das 

partes acerca de relações jurídico privadas. 

Saliente-se que a Lei n.º 23/2013, na exorbitante atribuição de competências ao 

notário, tinha conferido a este inclusivamente o poder para, no decurso do processo 

de inventário, aplicar mesmo medidas coercitivas ou sancionatórias às partes! 

Curiosamente, o legislador veio agora, embora a destempo, ao editar a Lei n.º 

117/19, reconhecer e corrigir algumas destas situações mais ostensivamente 

inadmissíveis, alterando determinadas normas que constavam do RJPI, que apenas 

subsistem para o futuro com um campo de aplicação, puramente residual, aos 

processos instaurados no cartório notarial e que aí devam permanecer, sendo 

tramitados nos termos da lei antiga: vejam-se os arts. 8.º e 9.º da Lei n.º 117/2019, que 

alteram várias disposições do RJPI, aprovado pela citada Lei n.º 23/2013, passando – 

como aliás, não podia deixar de ser, sob pena de flagrante inconstitucionalidade – a 

impor a intervenção do juiz sempre que se revelasse necessário apreender quaisquer 

bens, aplicar a sanção civil correspondente à sonegação de bens por interessado no 

inventário, aplicar multas processuais, adotar quaisquer medidas coercitivas ou 

verificar a legitimidade da escusa e a dispensa do dever de sigilo. 

O problema da atribuição exorbitante de competências ao notário para proferir 

decisão sobre os verdadeiros litígios jurídico privados entre as partes que se 

enxertassem na tramitação do inventário era ainda agravado pelo deficiente regime 

recursório instituído no art. 76.º do RJPI, apenas prevendo o recurso da decisão 

notarial que homologasse a partilha e estabelecendo-se, no n.º 2 desse preceito, que a 

generalidade das decisões interlocutórias apenas seriam impugnáveis no recurso 

interposto da decisão final de partilha: ou seja, num processo longo, envolvendo 
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verdadeiras decisões de mérito sobre relações jurídicas condicionantes da partilha – 

maxime sobre a questão da propriedade ou titularidade de bens de elevado valor – a 

parte prejudicada podia estar durante vários anos impossibilitada de reagir a uma 

decisão do notário que tivesse atingido ilegalmente os direitos subjetivos de que se 

considerava titular, já que apenas a podia impugnar perante o juiz no momento 

longínquo em que o inventário findasse, com a prolação de decisão acerca da partilha. 

Suprindo tal deficiência, veja-se o regime de recursos que passará a vigorar nos 

processos novos que sejam instaurados no cartório notarial, constante do art. 4.º do 

Anexo à Lei 117/19, em que se assegura uma muito mais efetiva tutela do direito ao 

recurso, remetendo-se nomeadamente para o regime instituído no art. 1123.º do CPC, 

com a consequente admissibilidade de apelações autónomas da decisão de 

saneamento do processo. 

Para além destes problemas, situados no plano dos princípios, outros 

obstáculos de índole prática contribuíram decisivamente para a ineficiência do 

sistema implementado em 2013. 

Na verdade, a desjudicialização do inventário não teve em conta, por um lado, 

a complexidade de muitos processos e particularmente a elevadíssima litigiosidade de 

quase todos, assente em conflitos e ódios familiares, em muitos casos desprovidos de 

racionalidade económica, dificultando e entravando seriamente a sua gestão e 

condução, bem como a especificidade de função notarial, que nunca envolveu a 

resolução de matérias litigiosas. 

Acrescem ainda as dificuldades práticas ligadas à remuneração da atividade do 

notário, num processo, complexo e prolongado, que pode facilmente durar vários 

anos e envolver uma multiplicidade de temas e matérias a solucionar, a inexistência 

de magistratura do Ministério Público junto dos cartórios notariais, dificultando a 

tutela dos interesses de incapazes e equiparados, as dificuldades na implementação 

de um sistema que garantisse de forma adequada o apoio judiciário no âmbito dos 

inventários notariais, as dificuldades na articulação com o juiz da comarca, nos casos 
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em que o notário remetesse o processo para os meios comuns, nos termos do art. 16.º 

do RJPI . 

Finalmente, importa notar que a Lei n.º 23/2013 acabou, no essencial, por 

manter o mesmo paradigma processual do inventário – e que há muito gerava 

significativa  morosidade nos tribunais – introduzindo-lhe algumas inovações 

pontuais, nalguns casos manifestamente infelizes: a admissibilidade de partilhas 

acordadas por maioria, em clara violação do princípio da intangibilidade da legítima, 

a previsão de que as licitações se realizassem mediante propostas por carta fechada. 

Ora, mantendo-se fundamentalmente a mesma tramitação processual, não 

seria, num juízo de prognose, de esperar que esta, conduzida agora por entidade não 

jurisdicional, sem qualquer sensibilidade e experiência na complexa tarefa de 

composição de litígios, viesse a produzir resultados superiores, em termos 

nomeadamente de celeridade e eficácia, aos que ocorriam quando tal tramitação se 

consubstanciava num processo jurisdicionalizado. 

 

3. Importa começar por analisar os traços fundamentais do sistema 

alternativo ou concorrencial delineado pela Lei n.º 117/2019: 

a) Em primeiro lugar, há situações de competência exclusiva ou imperativa 

do tribunal, definidas pelo art. 1083.º, n.º 1 CPC: e, assim, o processo de inventário é 

da competência exclusiva dos tribunais judiciais: 

I) Nos casos previstos nas alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 2102.º do Código Civil 

ou seja, quando a lei sucessória impõe a aceitação beneficiária, por o Ministério 

Público considerar que, estando em causa interessados incapazes ou 

equiparados, a tutela dos respetivos interesses implica a aceitação a benefício 

de inventário, ou  por o ausente ou incapaz de facto não poder outorgar em 

partilha por acordo; 

II) Sempre que o inventário constitua dependência de outro processo judicial – 

prevalecendo, neste caso a competência por conexão sobre a eventual vontade 

e interesse das partes em requerer inventário notarial; 
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III) Quando o inventário seja requerido pelo Ministério Público, desencadeando 

ele próprio o processo judicial, em que intervém como parte principal, no 

interesse do incapaz, menor acompanhado ou ausente. 

b) Fora destes casos de competência exclusiva do tribunal judicial, a Lei n.º 

117/19 admite a desjudicialização, desde que consentida, quer pelo notário, quer 

pela maioria dos interessados: é o que decorre, quer do  art. 1.º do Anexo em que 

se regulamenta o inventário notarial, quer do  art. 1083.º, n.ºs 2 e 3 CPC. 

A desjudicialização, no novo regime instituído pela Lei n.º 117/19, pressupõe 

assim: 

– que o notário perante o qual é requerido o inventário conste de lista 

elaborada pela Ordem dos Notários, enunciando aqueles que pretendem 

processar tais processos no respetivo cartório; 

– que,  nos casos em que se não verifique a competência exclusiva do tribunal, 

o processo possa ser requerido, à escolha do interessado que o instaura ou 

mediante acordo entre todos os interessados, nos tribunais judiciais ou nos 

cartórios notariais; porém, se o processo for instaurado no cartório notarial sem 

a concordância de todos os interessados, o mesmo é remetido para o tribunal 

judicial se tal for requerido, até ao fim do prazo de oposição, por interessado ou 

interessados diretos que representem, isolada ou conjuntamente, mais de 

metade da herança. 

 

4. Na economia do regime inovatoriamente instituído pela Lei 117 assumem 

particular relevância as normas e regimes transitórios: 

a) Assim, em primeiro lugar, merece referência a regra segundo a qual se 

mantêm no cartório notarial os processos iniciados à sombra da Lei n.º 23/2013 e que 

aí devam prosseguir a sua tramitação, por não se verificar situação determinante da 

migração para o tribunal judicial – aplicando-se ao respetivo processamento o 

estatuído pelo RJPI, aprovado por aquela Lei, apesar de revogada, mas com as 

alterações prescritas nos arts 8.º e 9.º da Lei 117, já atrás referenciadas: proscrição das 



A recapitulação do inventário 
   

Carlos Lopes do Rego 

 
 

 

 Online, dezembro de 2019 | 8 

partilhas acordadas por maioria e obrigatória submissão ao juiz de decisões 

susceptíveis de envolverem, nomeadamente,  medidas coercitivas ou aplicação de 

sanções às partes; 

b) Em segundo lugar, o estabelecimento da migração para o tribunal 

competente dos processos pendentes nos cartórios, nos casos definidos no  art. 12.º da 

Lei n.º 117/19 (que é de prever que, na prática, venham a ocorrer de forma significativa 

e generalizada):  

– verificar-se competência imperativa e exclusiva do tribunal, por estarem em 

causa interessados menores, maiores acompanhados ou ausentes, casos em 

que a remessa é oficiosamente determinada pelo notário; 

– ocorrer violação do direito de acesso à justiça em tempo útil, por se tratar de 

processos que se encontrem suspensos, ao abrigo do art. 16.º do RJPI, há mais 

de 1 ano ou estejam parados, sem realização de diligências úteis, há mais de 6 

meses, podendo nestes casos qualquer interessado direto na partilha requerer 

a remessa ao tribunal competente; 

– ser no sentido da migração para o tribunal a vontade de ou dos interessados 

diretos na partilha que representem, isolada ou conjuntamente mais de metade 

da herança. 

 

Saliente-se que, no caso de requerimento de remessa, se encontra flexibilizada 

a regra definidora da competência do tribunal, permitindo-se a opção dos 

interessados, segundo a sua conveniência, por outro tribunal, diverso do que 

normalmente seria competente para a causa. 

Por sua vez, o art. 13.º define os termos do procedimento aplicável à remessa 

para o tribunal, procurando garantir, desde logo, o direito ao recurso contra decisões 

interlocutórias do notário que, como se viu, apenas seria exercitável num momento 

final (a homologação da partilha) que, no caso, nunca será atingido; e, por outro lado, 

fazendo um apelo decisivo ao poder de gestão e adequação processual do juiz, de 

modo a conciliar os efeitos de procedimentos heterogéneos, respeitando os efeitos já 
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produzidos de decisões tomadas no inventário notarial (salvo se for julgada 

procedente a sua impugnação, deduzida ao abrigo do n.º 2) – e cabendo ao juiz , 

ouvidas as partes (o que normalmente implicará a realização da conferência prévia 

prevista no art. 1109.º CPC), estabelecer a tramitação futura que se mostre idónea e 

adequada. 

 

5. A restauração da competência/regra dos tribunais judiciais para tramitarem 

os processos de inventário implicou que – com o objetivo de assegurar uma maior 

eficácia e celeridade processuais – se tivesse procurado instituir um novo paradigma 

do processo de inventário, evitando o carácter arrastado, sinuoso e labiríntico da 

anterior tramitação que – note-se – sempre produziu resultados insatisfatórios, quer 

na excessivamente morosa tramitação perante o tribunal judicial, até 2013, quer 

posteriormente (agravando-se ainda o problema) perante os cartórios notariais. 

Este novo modelo procedimental parte de uma definição de fases processuais 

relativamente estanques, envolvendo apelo decisivo a um princípio de 

concentração, propiciador de que determinado tipo de questões deva ser 

necessariamente suscitado em certa fase procedimental (e não nas posteriores), sob 

pena de funcionar uma regra de preclusão para a parte; e assim, o modelo 

procedimental instituído para o inventário na Lei n.º 117/19 comporta: 

I) Uma fase de articulados (em que as partes, para além de requererem a 

instauração do processo, têm obrigatoriamente de suscitar e discutir todas as 

questões que condicionam a partilha, alegando e sustentando quem são os 

interessados e respetivas quotas ideais e qual o acervo patrimonial, ativo e 

passivo, que constitui objeto da sucessão) – abrangendo a fase inicial e a fase 

das oposições e verificação do passivo.  

Na verdade, nos arts. 1097.º/1108.º CPC procura construir-se uma verdadeira 

fase de articulados: o processo inicia-se tendencialmente (ao menos, quando 

requerido por quem deva exercer as funções de cabeça de casal) com uma 

verdadeira petição inicial (e não como o mero requerimento tabelar de 
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instauração de inventário) de que devem constar todos os elementos 

relevantes para a partilha. 

Procurou, deste modo, evitar-se que seja sistemática e desnecessariamente 

relegada para momento ulterior ao início do processo a apresentação de uma 

série de elementos e documentos essenciais à boa prossecução da causa, como 

ocorria no regime prescrito no anterior CPC. 

Após despacho liminar (em que o juiz verifica se o processo está em condições 

de passar à fase subsequente), inicia-se a fase seguinte, da oposição ou do 

contraditório, exercendo  os interessados citados o direito ao contraditório, 

cabendo-lhes impugnar concentradamente  no próprio articulado de  oposição 

tudo o que respeite à definição do universo dos interessados diretos e 

respetivas quotas hereditárias, à competência do cabeça de casal e à 

delimitação do património hereditário, incluindo o passivo (cuja verificação é, 

deste modo, antecipada – do momento da conferência de interessados – para 

o da dedução de oposição e impugnações); 

II) Uma fase de saneamento, em que o juiz, após realização das diligências 

necessárias, e com a possibilidade de realizar uma audiência/conferência  

prévia, deve decidir, em princípio, todas as questões ou matérias litigiosas que 

condicionam a partilha e a definição do património a partilhar, proferindo 

também, nesse momento processual – e após contraditório das partes – 

despacho contendo a forma à partilha (também ele agora  antecipado para esta 

fase de saneamento, anterior à conferência de interessados), em que define as 

quotas ideais dos vários interessados na herança,   antes de convocar a 

conferência de interessados; 

III) Um procedimento específico para a verificação e redução de eventuais 

inoficiosidades, através de um incidente com a estrutura de uma ação 

enxertada no inventário, compreendendo a formulação pelo herdeiro 

legitimário de um pedido, explícito e fundamentado, de redução de 

liberalidades e o exercício subsequente do contraditório pelos requeridos/ 
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beneficiários das liberalidades alegadamente inoficiosas, culminando, após 

produção de prova, numa decisão que decreta ou rejeita a pretendida redução 

por inoficiosidade – incidente este  que deve iniciar-se até ao momento do 

início das licitações; 

IV) A fase da partilha, consubstanciada, desde logo, nas diligências e atos que 

integram a conferência de interessados, em que devem realizar-se todas as 

diligências que culminam na consumação ou realização concreta da partilha: 

frustrando-se o acordo (por unanimidade dos interessados, nos termos da lei 

civil e por exigência do princípio da intangibilidade da legítima), a partilha do 

acervo hereditário resultará das licitações (que pressupõem a necessária 

estabilização do valor dos bens, já que funciona como momento terminal para 

o pedido de avaliação precisamente o início das licitações), que estão 

compreendidas no âmbito dos atos que integram a  própria conferência de 

interessados, devendo ser também nela deduzidas as oposições a um eventual 

excesso de licitação por algum dos herdeiros; e, subsidiariamente, terão 

cabimento  as diligências da formação de lotes igualitários, do sorteio ou – 

como ultima ratio – da adjudicação de bens em contitularidade. 

Só depois de encerradas estas diligências se passa à elaboração do mapa da 

partilha, concretizando, na sequência do resultado dessas várias diligências 

anteriores, os bens que integram o quinhão hereditário de cada interessado – e 

encerrando-se naturalmente o processo com a prolação de sentença homologatória 

da partilha. 

 

6. Esta estruturação sequencial e compartimentada do processo envolve 

logicamente a imposição às partes de cominações e preclusões, anteriormente 

inexistentes, levando naturalmente – em reforço de um princípio de auto 

responsabilidade das partes na gestão do processo – a que (como aliás constitui 

princípio geral em todo o processo civil) as objecções, impugnações ou reclamações 
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tenham de ser deduzidas, salvo superveniência, na fase procedimental em que está 

previsto o exercício do direito de contestação ou oposição. 

Assim, do regime estabelecido no art. 1104.º CPC decorre obviamente um 

princípio de concentração no momento da oposição de todas as impugnações, 

reclamações e meios de defesa que os citados entendam dever deduzir perante a 

abertura da sucessão e os elementos adquiridos na fase inicial do processo, em 

consequência do conteúdo da petição de inventário, eventualmente complementada 

pelas declarações de cabeça de casal; e isto quer tais impugnações respeitem à 

tradicional oposição ao inventário e à impugnação da legitimidade dos citados ou da 

competência do cabeça de casal, quer quanto às reclamações contra a relação de bens 

e à impugnação dos créditos e dívidas da herança (instituindo-se aqui explicitamente 

um efeito cominatório, conduzindo a revelia ao reconhecimento das dívidas não 

impugnadas, salvo se se verificarem as circunstâncias previstas no n.º 2 do art. 574.º 

CPC) . 

Ou seja, adota-se, na fase de oposição, um princípio de concentração na 

invocação de todos os meios de defesa idêntico ao que vigora no art. 573.º do CPC: toda 

a defesa (incluindo a contestação quanto à concreta composição do acervo 

hereditário, ativo e passivo) deve ser deduzida no prazo de que os citados beneficiam 

para a contestação/oposição, só podendo ser ulteriormente deduzidas as exceções e 

meios de defesa que sejam supervenientes (isto é, que a parte, mesmo atuando com a 

diligência devida, não estava em condições de suscitar no prazo da oposição, dando 

origem à apresentação de  um verdadeiro articulado superveniente), que a lei admita 

expressamente passado esse momento  (como sucede com  a contestação do valor dos 

bens relacionados e o pedido da respetiva avaliação, que, por razões pragmáticas, o 

legislador admitiu que  pudesse  ser deduzido até ao início das licitações) ou com as 

questões que sejam de conhecimento oficioso pelo tribunal. 

Daqui decorre, por exemplo, que as reclamações contra a relação de bens 

tenham de ser necessariamente deduzidas, salvo demonstração de superveniência 

objetiva ou subjetiva, na fase das oposições – e não a todo o tempo, em termos 
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idênticos à junção de prova documental, como parecia admitir o art. 1348.º, n.º 6, do 

anterior CPC. 

Por outro lado, a circunstância de o exercício de determinadas faculdades estar 

inserido no perímetro de certa fase ou momento processual implica igualmente que, 

salvo superveniência (nos apertados limites em que esta é considerada relevante, na 

parte geral do CPC e na regulamentação do processo comum de declaração), qualquer 

requerimento, pretensão ou oposição tem obrigatoriamente de ser deduzido no 

momento processual tido por adequado pela lei de processo, sob pena de preclusão. 

Assim, como se viu, o pedido de redução por inoficiosidade tem de ser deduzido 

até ao momento da abertura das licitações (e não, como ocorria no anterior CPC, na 

sequência da notificação do mapa informativo da partilha, nos termos do n.º 2 do art. 

1376.º). 

A oposição ao excesso de licitações está sistematicamente integrada nas 

diligências compreendidas no âmbito da conferência de interessados, pelo que terá 

de ser deduzida, nessa conferência, na sequência de uma licitação excessiva por parte 

de algum interessado (e não subsequentemente à elaboração do mapa da partilha, 

nos termos do art. 1377.º, n.ºs 2/4 do anterior CPC). 

Por outro lado, a antecipação do momento adequado para as partes suscitarem 

determinada questão ou para o juiz dirimir certas matérias litigiosas sobre temas  que 

condicionam a partilha implica naturalmente que – no momento da realização da 

conferência de interessados – passe a ser  possível a plena  concentração nas 

diligências típicas de concretização da partilha, por acordo ou sem ele, sem que 

surjam assuntos prévios ou  colaterais a tal finalidade, ainda não resolvidos, a entravar 

o andamento dessa conferência: como se viu, a operação de aprovação/impugnação 

do passivo relacionado ou reclamado foi transferida e antecipada para a fase da 

oposição, deixando consequentemente, em princípio, de ser matéria a abordar, pela 

primeira vez, no decurso da conferência de interessados, como sucedia perante o 

estatuído no n.º 3 do art. 1353.º do anterior CPC. 
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Em regra, todas as questões suscetíveis de influir na partilha e na determinação 

dos bens a partilhar – tal como a definição do modo como deve ser organizada, no 

plano jurídico, a partilha, fixando as quotas ideais de cada um dos interessados – 

devem mostrar-se solucionadas na fase de saneamento do processo (precedida, 

quando necessário, da realização da audiência/conferência prévia prevista no art. 

1109.º CPC) e não no decurso da própria conferência de interessados, nos termos do 

art. 1353.º, n.º 4, al. b) do anterior CPC ou (no caso do despacho determinativo da 

partilha) anteriormente à elaboração do mapa da partilha, como decorria dos termos 

do art. 1373.º do anterior CPC. 

Em suma: com este regime de antecipação/concentração na suscitação de 

questões prévias à partilha ou de meios de defesa, associado ao estabelecimento de 

cominações e preclusões, pretende evitar-se que a colocação tardia de questões – que 

podiam perfeitamente ter sido suscitadas em anterior momento ou fase processual – 

ponha em causa o regular e célere andamento do processo, acabando por inquinar 

irremediavelmente o resultado de atos e diligências já aparentemente sedimentados, 

tendentes nomeadamente à concretização da partilha, obrigando o processo a recuar 

várias casas, com os consequentes prejuízos ao nível da celeridade e eficácia na 

realização do seu fim  último. 

 

7. O novo regime procedimental do inventário comporta um apelo e reforço 

aos poderes inquisitórios e de direção e gestão processual do juiz ao longo de 

todo o processo e particularmente no momento da realização da partilha. 

Saliente-se que esse reforço do papel e da intervenção do juiz já decorreria, em 

boa parte, dos princípios gerais constantes do CPC: passando o processo de inventário 

a situar-se sistematicamente no âmbito do CPC, é evidente que a este processo 

especial serão plenamente aplicáveis os princípios gerais do Código, bem como o 

regime do processo comum de declaração, com as adaptações necessárias. 

No entanto, este reforço do inquisitório e dos poderes de direção e gestão 

processual do juiz mostra-se explicitamente acolhido e concretizado, por exemplo, 
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nas normas constantes dos arts. 1105.º, n.º 4 ( possibilidade de realização oficiosa de 

quaisquer diligências probatórias antes da decisão de saneamento), 1109.º (decisão 

acerca da utilidade ou necessidade de convocação de conferência prévia), 1110.º 

(saneamento do processo e marcação de conferência de interessados, com particular 

relevância para a prolação de despacho sobre o modo como deve ser organizada a 

partilha), 1118.º, n.º3 (possibilidade de determinação oficiosa da avaliação de bens no 

incidente de inoficiosidade) e 1120.º (organização do mapa de partilha), cabendo-lhe 

solucionar as divergências que existam entre as várias propostas do mapa de partilha 

(art. 1120.º, n.º 2), e, finalmente, proferir decisão sobre os aspetos ainda controversos 

entre as partes quanto ao projeto de mapa de partilha, objeto de eventuais 

reclamações. (art. 1120.º, n.º 5). 

Acentua-se ainda, muito claramente, o papel ativo do juiz na realização do fim 

último do inventário: a justa e igualitária partilha do acervo hereditário, se possível 

obtido consensualmente: e assim salienta-se a sua intervenção ativa e persuasória no 

momento da tentativa de conciliação (art. 1111.º, n.º1), bem como o seu papel decisivo 

nas diligências destinadas a obter uma composição igualitária dos quinhões dos 

interessados não licitantes (art. 1117.º). 

De salientar ainda que o regime instituído na Lei n.º 117/19 procurou, por 

evidentes razões pragmáticas, evitar a atribuição às secretarias de tarefas, substanciais 

ou complexas, que – após um afastamento do inventário dos tribunais durante vários 

anos, com a previsível e consequente perda de conhecimentos e experiência neste 

interregno – implicariam seguramente dificuldade manifesta em serem atuadas de 

modo célere, eficaz e adequado: é o caso típico da organização do mapa da partilha, 

cometendo-se (art. 1120.º) essencialmente a sua organização às partes e seus 

mandatários – cabendo naturalmente ao juiz dirimir as divergências que revelem os 

vários requerimentos, propostas  ou promoções apresentadas. 


